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INTRODUÇÃO

Os períodos de profundas e prolongadas convulsões econômicas têm si
do habitualmente acompanhados, e não por casualidade, do abalamento das ba
ses e paradigmas da teoria até então tidos como firmes. Isto tem-se mostrado 
mais patente no caso das concepções dominantes. 0  longo período de crise que 
sofrem as economias capitalistas põe a nu, novamente, a fragilidade e as inconsis
tências das ide'ias dominantes a respeito do funcionamento desse tipo  de socie
dade.

Neste quadro estão criadas as condições para as conceptualizaçoes teó
ricas que subtituem o instrumental e as idéias já obsoletas. Assim, entre outros, 
assistimos à tomada de posição de um grupo de economistas que propõe uma re
formulação da teoria neocfássica tradicional. Estes autores, auto-denominados de 
"novos economistas", intitulam  o conjunto de suas propostas de "Nova Econo
mia P o lítica"o u  "Nova Economia Pública." 1

Nós nos propomos a analisar uma parte destas idéias, concentrando nos-

* Professor no curso de Mestrado em Economia, da Universidade Federai da Paraíba, Cam
pus II — Campina Grande.

(1| Este artigo reage fundamentalmente à acolhida que esta concepção teve na França. Por 
isso baseia-se, em grande parte, em Lepage (1978; 1 98 0 ).Estes trabalhos constituem uma 
síntese geral e uma defesa apaixonada desta corrente. Para uma crítica, ver a coletânea 
de Andreff (1982),
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sa atenção nas questões relativas ao Estado e à Intervenção pública 2 . Esta cor
rente, apoiando-se na concepção subjetiva do valor e, utilizando-se do método 
dos marginalistas (ou néoclássicos) estendem a correspondente análise econômi
ca a outros domínios não exclusivamente econômicos. Para eles, tudo o que diz 
respeito às decisões individuais é passível de integração â análise econômica. Este 
aspecto, a extensão do campo da análise a outros domínios, é que pode ser con
siderado relativamente novo dentro de sua respectiva linha teórica. O resto, nada 
tem de novidade em relação ao antigo método marginalista desenvolvido pelos 
economistas vulgares de fins do século passado e, posteriormente, aprimorado 
em sua forma por outros autores.

Pelo exposto, fica claro que desenvolveremos no presente trabalho, uma 
análise basicamente crítica a respeito das concepções de Estado e de Intervenção 
Pública, apresentadas por esta corrente. 3

Tal posicionamento pretende contribuir para a compreensão da essência 
e dos objetivos da concepção examinada, que, iniciada nos Estados Unidos, se 
expande pela Europa, já atingindo o Brasil.

QUE É A "NOVA ECONOMIA PÚBLICA" ?

Os "novos economistas" são intelectuais que pretendem realizar uma 
renovação na teoria econômica que considera o liberalismo econômico como 
seu fundamento. Inspiram-se nas idéias de M. Friedman e F. Hayek e têm suas 
principais bases nas escolas de Virgínia e Chicago nos Estados Unidos 4 . Suas 
crenças permitem classificá-los como uma variante dentro da corrente liberal e 
suas propostas levam a considerá-los radicais.

No fundo, a proposta de renovação consiste: na retomada de antigas 
idéias, tais como a teoria do Direito Natural, base da teoria do D ireito de Pro
priedade; e dar maior flexibilidade à análise econômica, reduzindo o excesso de 
quantificação e, levando a um subjetivísmo totaí nas decisões dos agentes; en
fim , na extensão da análise econômica a todos os domínios da sociedade e a to 
das as situações de tomada de decisões. Assim, estendem esta análise aos fenô

(2) Não levamos em consideração outros aspectos teorizados pelos "novos economistas", 
embora importantes dentro desta corrente, têm menor significado em nosso trabalho.
Por exemplo: a noção de crise econômica para estes autores. Lepage afirma que "a cri
se ê muito mais o produto das concepções modernas de Estado-Providência e deecono- 
mia mista, do que o fruto natural do  sistema capitalista" (1980, p. 457),

(3) Queremos destacar, preliminarmente, que nossa crítica às questões de ineficiência buro
crática ou da intervenção pública visa, aqui, os aspectos lógicos da teoria, isto não im pli
ca na defesa,mesmo que indireta, de uma eficiência efetiva do setor público. Desenvol
vemos com mais detalhes esta questão em Nakatanl (1982).

(4) Ver Lepage (1978: p. 21-80). Dentre os mais destacados autores da "Nova Economia 
Pública" nos Estados Unidos, podemos citar J. Buchanan, G. Tullock •  W, Nlskanen.



menos políticos, à fam ília, âs atividades não mercantis etc. 5 . Para esses econo
mistas, " ... o verdadeiro problema, do ponto de vista da ciência, é de saber, en
tre estes instrumentos, se o modelo econômico, o modelo sociológico, o modelo 
po lítico , ou o modelo psicológico do homem, é o mais performante para apre
ender o melhor possível, toda a complexidade do mundo social" (Lepage, 1978: 
p. 4 8 ).

Os estudos dos "novos economistas" conduzem Lepage a afirm ar que 
" ... o instrumento econômico fundado sobre o postulado do ser racional está 
em vias de se afirmar como o mais eficaz de todos aqueles que estão à disposição 
dos pesquisadores em ciências sociais." (1978: p. 48}. Desta maneira, " ... esta no
ção relativamente simples de Homo Oeconomícus é duma eficácia m uito mais 
geral que tudo em que se acreditava ate' o presente; e pode, portanto, pretender 
o estatuto de lei científica ao menos tão válida quanto muitas das leis da fís ica."  
(Lepage, 1978: p. 50). H. Lepage considera, dessa maneira, que se está defronte a 
uma verdadeira "revolução científica e ideológica".

Entretanto, "... a nova economia não é outra coisa que a teoria econô
mica dita neoclássíca; mas uma teoria econômica que, há uma quinzena de anos, 
vem sofrendo certo número de evoluções ou revoluções internas relacionadas á 
consideração sistemática de raridade do tempo, ou à integração de conceitos no
vos como a noção de custo de transação ou de custo da informação; revoluções 
internas que, sem que tenha sido modificado o paradigma fundamental da eco
nomia neoclássíca, conduzem, entretanto, à contestação de certo número de pro
cedimentos, de mensagens ou de conclusões que fazem parte do ensinamento 
neoclássico convencional, aquele dos manuais e dos cursos universitários tradi
cionais." (Lepage, 1980: p. 23).

Nós poderiamos acrescentar, à guisa de crítica, que esta incorporação 
de novos conceitos e a "contestação de certo número de procedimentos" não re
tiram  a incoerência interna da teoria. 6 Criticada, internamente, desde os anos 
vinte por Sraffa e depois por Robinson, deu origem a uma longa polêmica que, 
hoje, conhecemos como a controvérsia sobre o capital. Também não levam em

(5) Por exemplo: a análise do crime em Jenny (1974 ): "A  análise da reprodução humana e 
da fecundidade das fam ílias", em Maris (1980).

(6) Lepage expõe apenas certos conceitos básicos e tenta refutar algumas críticas feitas à 
concepção teórica neoclássíca. Ele refuta as críticas feitas ao divórcio teoria-prática, 
à eliminação da figura do empresário da teoria, ao reducionismo econômico e ao econo- 
micismo. Mas é necessário sublinhar que se os argumentos apresentados, às vezes, pare
cem convincentes face aos "novos procedimentos", Lepage se restringe às críticas mais 
superficiais a teoria neoclássíca, enquanto que as críticas à incoerência interna não são, 
sequer, mencionadas. A recuperação da teoria neoclássíca, neste caso, implica na manu
tenção ou na não-solução dos problemas a eia inerentes.
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conta as críticas metodológicas ao nível dos pressupostos teóricos.7 .
Sobre este ú ltim o ponto,Lepage afirma que " ... o valor de um instru

m ento c ientífico  não se mede pelo grau de realismo de suas hipóteses. 0  que 
conta é a relação entre a simplicidade das hipóteses e sua eficácia" (1987: p. 48 ). 
Assim, nem Lepage nem os "novos economistas" discutem as críticas à legitimida
de de seus alicerces, mas, simplesmente, as rejeitam a p rio rí, em nome de uma 
suposta eficácia explicativa do instrumento teórico resultante 8 .

O PONTO DE PARTIDA:
N O Ç Ã O  NEOCLÁSSICA DE EFICIÊNCIA ECONÔMICA

A  eficiência econômica é sempre medida em relação a uma norma, que 
é estabelecida em cada concepção, segundo o referencial teórico utilizado 9 .

Para a economia neoclássica em geral, a norma de eficiência é associada 
à definição de ótim o de Pareto. Para este autor, " ... os membros de uma coletivi
dade gozam, em certa posição, do máximo da ophélim ité  quando é impossível 
encontrar um meio de se afastar m uito pouco desta posição, sem que a ofelimi- 
dade da qual goza cada um dos indivíduos desta coletividade, aumente ou dim i
nua, Significa que, qualquer deslocamento desta posição, por menor que seja, 
tem , necessariamente, por efeito, aumentar a ofelimidade de que gozam certos 
indivíduos e dim inuir a ofelimidade de outros: ou seja, ser agradável a uns e não 
sê-lo aos demais" (Vianes: p. 39 ). 10

(7) As principais críticas aos pressupostos da teoria neocla'ssica, como o paradigma do Mo
m o OEconomicus ou a Soberania e Racionalidade do consumidor, podem ser consulta
dos, por exem plo, em: Godelier (s/d); A ttali e Guillaume (1976 ); Green e Nore (1979).

(8) Izard (1980) form ula esta idéia da seguinte maneira: "Para eles é suficiente afirm ar que 
uma ciência não é avaliada pela adequação de suas hipóteses com a realidade, mas pelas 
suas conclusões. E o lance é dado."

(9) Woifelsperger (1975 : pp. 21-22 , 98-99) estuda fundamentalmente a questão da eficiên
cia na produção dos bens coletivos. Para ele, cada corrente teórica, utiliza critérios d i
ferentes de ótim o e de eficiência.

(10) Esta definição de ótim o é freqüentemente modificada ou adaptada conforme os contex
tos particulares. Encontramos em Tullock (1978: p. 5), a seguinte definição: " ó tim o  de 
Pareto: Uma situação na qual é impossível dar vantagem a um indivíduo sem lesar um 
o u tro ."  Em Woifelsperger (1 9 75 ), encontramos diferentes variantes desta definição. Por 
exemplo: " ... uma realocação de recursos contribue, de maneira não equívoca, a melho
rar o bem-estar coletivo se o bem-estar de, ao menos um indivíduo, aumenta sem que o 
de nenhum outro seja dim inuído (p. 20 , sublinhado pelo autor; "Demonstramos facil
mente que a economia pública funciona eficientemente se o sistema de impostos é tal 
que a relação entre as utilidades marginais de dois bens públicos seja idêntica à relação 
entre os impostos a pagar, por unidade, e cada um dos bens (p. 21); " ... a situação na 
qual é impossível melhorar o bem-estar de um indivíduo sem dim inuí-lo de outro, ten
do em conta seus respectivos poderes(p. 124".}
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Por outro lado, a medida da eficiência — ou indicação desta eficiência — 
é concebida pela associação das noções de ótim o e de equilíbrio, assimilando-se 
com frequência a segunda â primeira. Em geral, os autores neoclássicos tendem a 
considerar uma situação de equilíbrio como sendo, igualmente, uma situação de 
ótim o. Assim, nas suas versões mais correntes, o consumidor encontra-se em  
equilíbrio quando atinge o máximo de satisfação, dada a restrição de sua renda 
e dos preços dos produtos; a empresa encontra-se em equilíbrio numa situação 
de lucro máximo obtido em condições de recursos limitados e da tecnologia dis
ponível. Ambas seriam situações de ótim o e, em consequência, de m áxim o de 
eficiência.

Até aqui não saímos do "ensinamento neoclássico tradicional, aquele 
dos manuais e cursos universitários tradicionais'', segundo a expressão de Lepage. 
Mas este desvio foi necessário pois é esta noção de eficiência que serve de base às 
análises da "Nova Economia Pública", em especial no que diz respeito â interven
ção pública.

A  "NOVA ECONOMIA" E 0  INTERVENCIONISMO PÚBLICO

Para esta corrente de pensamento, a intervenção pública é realizada 
através das organizações do Estado que nomeiam de burocracia. Esta intervenção 
é sempre tida como ineficiente, pois a natureza mesma da forma de organização 
do Estado, impede a realização do ótim o econômico.

O procedimento teórico dos "novos economistas" toma como ponto de 
partida uma crítica à noção de Estado, tal como a encontramos na teoria neo- 
clássica das Finanças Públicas e na teoria Keynesiana. Nestas teorias, o Estado é 
concebido como uma entidade acima da sociedade cuja finalidade é a de assegu
rar o bem-estar geral e/ou a estabilidade econômica. Esta concepção do Estado, 
que tom ou corpo no conceito de Estado-Providência, sofre, atualmente, contes
tação generalizada .

A  crítica destes economistas ao Estado-Providência conduz a uma no
ção de Estado, oposta à concepção criticada. Assim, a um Estado "acima da so
ciedade" opõem um Estado que " ... é uma organização humana como qualquer 
outra, atrás da qual estão colocados indivíduos nem melhores nem piores que os 
outros, onde o interesse geral não é, no fim  das contas, mais do que o resultado 
de uma multiplicidade de conflitos de poder..." (Lepage, 1 9 7 8 :p .73). O u l'... o Es
tado não é outra coisa que uma construção 'institucional' cuja função é a de pro
duzir e vender um 'produto'social d e te rm in a d o ..< ld e m ,1 978 :p. 134). Ou, ainda, 
" ... o Estado não é um ser m ítico  e desencarnado, dotado do dom da ubicuidade 
e de infalibilidade. É uma organização humana, onde as decisões são tomadas por

(1 1 )Podemos citar, a títu lo  de exemplo, os textos seguintes: Chevalier {1980); Greffe  
{1981); Rosanvalion {1981}.
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seres humanos nem melhores nem piores que os outros, também passíveis de 
enganos..." (Lepage, 1980: p. 461).

De uma organização total mente, específica, o Estado torna-se para estes 
autores, uma organização sem qualquer especificidade. Em decorrência disto, 
assistimos a um fato da maior relevância: a noção de interesse geral, que decorre 
dos conceitos neoclássicos de bens públicos e privados, é eliminada não subsis
tin d o  mais nada, a não ser a noção de interesse individual ou privado 12.

Para os efeitos deste trabalho, importa destacar dois aspectos da análise 
da intervenção pública, realizada pelos "novos economistas": a regulação da ati
vidade econômica e a produção dos bens coletivos. De forma um pouco sim pli
ficada, o primeiro consiste numa crítica às políticas Keynesianas de relance da 
atividade econômica; e o segundo, numa crítica da burocracia 13 i

A  crítica da "nova economia" 14 à política econômica e ao interven
cionismo público, pode ser resumida, na sua essência, da seguinte maneira: 
é Ineficiente e excessiva.

A  ineficiência atribuída à intervenção pública não é derivada, unica
mente, de sua impotência para resolução da crise atual, mas é fundamental men
te imputada â forma de alocação (ineficiente) dos recursos produtivos da socie
dade. Esta distribuição aparece, através dos desperdícios da produção burocráti
ca e pelas disfunções que a intervenção do Estado provocaria no mecanismo de 
funcionamento do mercado. Este últim o aspecto seria o resultado do excesso de 
regras e de impostos, assim como da incerteza que a política de curto prazo pro
voca nos agentes econômicos.

Esta crítica tem como fundamento, por um lado, os estudos empíricos 
que demonstram que o resultado da intervenção do Estado não corresponde, 
exatamente, ás proposições da política econômca. Portanto, a intervenção pú
blica não é perfeita Por outro lado, a crítica surge da noção mesma de Esta
do; á concepção do Estado como um deus ex-machina, opõe outra do Estado no 
interior da sociedade. Para as instituições que o compõe, utilizam  como referen
cial de comparação as organizações privadas. Este procedimento permite, aos 
"nosos economistas", concluírem que a organização privada é superior à pública.

{12}Vianes {1980} demonstra que, na concepção neoclássica tradicionai, a noção de Estado 
acima da sociedade decorre da formulação teórica do conceito de bem econômico. Des
ta form a, o Estado é necessaVio para cobrir um vazio produzido pela própria teoria.

{13} Estes dois aspectos se associam numa crítica geral do Estado e das análises acerca da 
crise econômica. Para esta corrente, porem, a presença e a ação do Estado só se justifi
cam pela existência de certas atividades cujo desempenho através de sua intervenção re
sulte, socialmente, mais barata do que se forem realizadas pelo setor privado.

(14} Esta crítica é m uito bem detalhada em Lepage, mas pode-se recorrer também à coletâ
nea organizada por Rosa e Aftalion (1974), ou a Friedman (1971).

{15} Ver Lepage (1980 ), principalmente sua quarta parte, onde expõe os estudos sobre as 
regulamentações do mercado nos Estados Unidos e a insuficiência das leis anti-trustes.
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A aceitação da intervenção pública, supõe o reconhecimento das im 
perfeições do sistema de mercado. Aquela ocorre, ou deve ocorrer (segundo a 
teoria neoclássica tradicional} apenas para assegurar o livre funcionamento das 
forças de mercado, para reduzir as desigualdades sociais mais marcadas e para 
melhorar a alocação dos recursos da sociedade. Estas idéias são, porém, contes
tadas pelos "novos economistas". Estes consideram que a imperfeição do merca
do não implica, necessariamente, na perfeição do Estado e que, m uito pelo con
trário, se o mercado não consegue conduzir ao ótim o na alocação dos recursos 
produtivos, não seria o Estado, tampouco, que poderia assegurar esta alocação 
ótim a. A  intervenção do Estado provoca, além do mais, um enevoamento dos 
mecanismos de mercado que impede o bom funcionamento da economia.

Tomemos um exemplo: o caso do desemprego. Segundo Keynes, existe 
a possibilidade de um equilíbrio geral abaixo do nível de pleno emprego, o que 
significa a existência de "desemprego involuntário". Por outro lado, a regu
lamentação e a fixação de um salário m ínim o e de sala'rios-desemprego, repre
sentariam uma intervenção no mercado de trabalho. É importante destacar aqui 
que os "novos economistas", retomando neste ponto suas raízes neoclássicas, re
jeitam a idéia de desemprego involuntário e postulam que todo desemprego é 
voluntário e, portanto, não é desemprego.16 Em seguida, a fixação de um salá
rio m ínim o impede às empresas de contratarem mais trabalhadores, po iso lim i
te de salário deixa de ser regulado pela produtividade marginal do trabalho, pas
sando a sê-lo pelo salário m ínim o. Isto tem como conseqüência a impossibilida
de da empresa de realizar a alocação ótima dos recursos. No que diz respeito ao 
trabalhador, o salário desemprego pode levá-lo a escolher o "lazer" e não o tra
balho. Em outros termos, estimula a preguiça e o aumento do desemprego. Ob
serva-se, nesta problemática, apenas a retomada em nova versão dos velhos pos
tulados neoclássicos, nada se acrescentando a seus aspectos fundamentais.

(16}Parguez ironiza a questão nos seguintes termos: "... para os extremistas dos novos eco
nomistas, o desemprego não existe, não é mais do que ilusão, fantasma de uma socieda
de cegada por falsas doutrinas. O desemprego esconde o pleno emprego, para sermos ver
dadeiramente economistas, falemos portanto de 'desemprego de pleno emprego'! Qual 
é este milagre da verdadeira economia que transmuta -  digamos, dois milhões de desem
pregados — em seu contrário, em não-desempregados? É suficiente assegurar que eles 
procuram emprego... estes empregos existem ( meu segundo axioma) mas nossos procu
radores de emprego não os enxergam ainda, pois são mal informados,"Querem empregos 
que não existem, querem salários que ninguém pode pagar. Mas terminarão por encon
trá-los, premidos pelo custo de sua busca. Se, verdadeiramente, a sociedade acha m uito  
longa a peregrinação destes trabalhadores é necessário que ela se dote de um autêntico  
mercado de trabalho, sem-salário m ínim o, sem um generoso salário-desemprego pois eles 
estimulam a cegueira dos 'desempregados'" (1981: p. 91 ).
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A ANÁLISE ECONÔMICA DA BUROCRACIA

Outra vertende de análise da intervenção pública consiste na produção 
dos bens coletivos 17. Estes constituem na produção realizada pelas repartições 
públicas (bureaux) pelos burocratas. O estudo da ineficiência burocrática apre
senta dois desenvolvimentos principais e vários modelos, mas nós não reproduzi
remos, aqui, toda a "teoria da burocracia" 18, mas discutiremos, principalmente, 
os pressupostos e as conclusões deste tipo  de análise, assim como suas im pli
cações.

O personagem central da análise econômica da burocracia é o burocrata. 
Ele é o equivalente da figura do empresário (è do capitalista} para a Teoria da 
Produção; e do consumidor para a Teoria do Consumidor. Toda a concepção gira 
em torno do comportamento deste agente, cujas motivações, no fundo, não são 
em nada diferentes daquela dos outros agentes econômicos. Para a "Nova Econo
mia Pública" não tem sentido opor o produtor individual (em busca do lucro 
máximo ou de seu interesse pessoal) ao burocrata defensor do interesse geral. 
é  que o comportam ento de todos os indivíduos tem como fundamento no final 
das contas seu interesse pessoal 19. Desta maneira, toda e qualquer decisão indi
vidual aparece tendo como fundamento, unicamente, a busca pessoal da maxi- 
mização da utilidade. As ações altruístas proporcionam, a certos indivíduos, mais 
satisfação que as ações egoístas, assim como os masoquistas têm prazer no sofri
mento, todos eles maximizam suas satisfações. Isto não significa desconhecer os 
condicionamentos sociais, já que o ótim o, o máximo de satisfação, não é mais 
definido apenas teoricamente, mas aqueie que se obtém objetivamente.

O comportamento e as motivações dos burocratas são, assim, assimila
dos aos comportamentos e motivações do empreendedor privado. Ao contrário, 
a repartição é definida por oposição á empresa. Niskanen define as repartições 
íbureaux) como sendo as "... organizações que não têm como objetivo a busca 
do lucro e recebem uma subvenção ou dotações periódicas." 20 Como sabemos.

(17) Não nos interessamos, aqui, em discutir este conceito. Pode-se encontrar uma análise das 
noções de bens individuais e bens coletivos no trabalho de Vianes.

(181 Sobre o assunto, vide o trabalho de Greffe (1981; Lepage (1978: Cap. V; 1 98 0 :3 a . par
te); Tu llock (1978); Perlman (1 9 7 8 );Simon :1977).

(19) "O  burocrata agira', também, no sentido do interesse social, se as restrições, às quais for 
submetido, forem tais que seu próprio interesse coincida com o interesse social" {Tul
lock, 1978: p. 34 ).

(2 0 )  Perlman (1978: p. 83 ). Greffe apresenta esta definição de outra maneira. "As reparti
ções são organismos que preenchem as duas características seguintes: — os diretores, 
como os trabalhadores destes organismos, não podem se apropriar a títu lo  pessoal e 
sob a forma de rendimento, uma parte da diferença 'benefício menos custo'; -  uma par
te dos rendimentos da organização provêm da outra fonte que não aquela da venda dos 
produtos a preço unitário". (1981: p. 22). Como podemos observar, esta definição tam 
bém é organizada em torno da oposição à noção de empresa privada.
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a empresa privada é definida como uma organização cujo objetivo principal é a 
maximização dos lucros; além do mais, segundo o entendimento dos neoclássi- 
cos, não recebe ou não deveria receber subvenções nem dotações. A  diferença 
entre as repartições e as empresas privadas emana, desta maneira, dos conceitos 
de propriedade privada e pública.

Simon propõe uma classificação das organizações em quatro grupos, nos 
quais o caráter da propriedade privada é "atenuado". Parte da teoria do direito  
de propriedade para realizar esta classificação, cujo fundamento reside na oposi
ção propriedade pública/propriedade privada. Os extremos de sua classificação 
são representados, por um lado, pelas organizações sem fins lucrativos (Universi
dades, Fundações, Associações esportivas etc.} e, por outro lado, pelas organiza
ções nas quais o proprietário goza de exclusividade absoluta e a possibilidade de 
transferir, voluntariamente, seu direito de propriedade 21,

As duas linhas de analise acima definidas, uma através dos burocratas e 
a outra pelas repartições, são ligeiramente diferentes; entretanto são, simultanea
mente, complementares. A primeira se refere á burocracia mas é um pouco am
bígua pelo fato de não perm itir chegar a uma delimitação precisa do que é a bu
rocracia * 22 23; a segunda é um pouco mais nuançada, mas não permite, igualmente, 
esta precisão que, aliás, nem sequer é seu objetivo. De todo modo, para as duas 
linhas de análise 2a, a referência última é sempre a empresa privada.

A aproximação pela teoria dos direitos de propriedade, esconde um ví
cio metodológico essencial: a solução do problema, encontra-se em seu próprio 
enunciado. Senão, vejamos:“Um sistema econômico no qual os direitos de pro
priedade atribuídos aos diferentes indivíduos de maneira privativa, podem ser 
trocados e protegidos sem custo, apresenta três características maiores:

— A alocação dos recursos é ótima, enquanto os indivíduos maximizam 
suas funções de utilidade.

— O volume da produção é independente da distribuição dos direitos 
entre os indivíduos (...)

— A extensão das trocas depende da dotação inicial de cada indiví
duo e da taxa marginal de substituição entre os bens próprios a cada 
pessoa.

"O mercado é tanto mais eficiente quanto mais os direitos de proprieda
de sejam exclusivos e que o custo de sua transferência seja reduzido" (Simon, 
1977: p . 253-254).

(21 )Para mais detalhes ver Simon (1977; pp, 252-254). Pode-se consultar, igualmente, a obra 
de Greffe (1981: pp. 3 4 4 2 ) .

(2 2 )  Perlman observa que a definição de Niskanen situa-se em relação às repartições públicas. 
Para ele, essa definição "... difere do uso.corrente do termo 'burocracia' que designa, 
normalmente, toda grande organização" (1978: p. 83) como nós também já observamos 
anteriormente.

(23) Nós nos referimos aqui às análises das organizações. A  análise econômica da burocracia 
é classificada por Greffe em teoria do monopólio e teoria do mercado polftico.
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Estas proposições definem a eficiência do setor privado, ao passo que tu 
do o que prescinda das características do direito de propriedade (a exclusividade 
e a iivre transferência) n lo  atinge a alocação ótima dos recursos. É, portanto, ine
ficiente.

As proposições de Niskanen apresentam, a seu modo, o mesmo proble
ma. O lucro é considerado de duas maneiras: primeiro, como instrumento de 
controle interno da empresa; e segundo, como mecanismo de controle externo, 
Lepage expõe estas proposições da seguinte maneira: O lucro é um "... instru
mento de controle interno da organização e do uso dos recursos no seio da em
presa; o lucro é o instrumento que, simultaneamente, assegura o controle exter
no da distribuição dos recursos entre as empresas em concorrência no mercado." 
(1980: p. 4 0 2 ). Desta form a, uma organização que não tenha o lucro como fi
nalidade é, por princípio, praticamente eliminada da possibilidade de ser efici
ente,

Greffe apresenta a análise da burocracia de duas maneiras: uma chama
da de teoria do m onopólio e outra de teoria do mercado político. A  diferença 
entre as duas formas encontra-se, fundamentaimente, ao nível das restrições so
fridas pela burocracia. No primeiro caso, a regulação é realizada pelo "lucro". 
O burocrata é o único beneficiário "... do relaxamento dos mecanismos de con
trole inerentes à propriedade pública" (1981. p: 50 ). No segundo caso, introduz- 
se como mecanismo de controle os "... partidos e coalisões no poder que se in
cumbem de determinar a quantidade dos bens produzidos e as condições corres
pondentes. Em nenhum momento este papel essencial lhes escapará, mesmo se 
se vai, num segundo m om ento, reconhecer certa influência ao burocrata" (1981: 
p. 78 ).

A  aproximação pelo mercado político não discute, explicitam ente, a 
questão da eficiência da burocracia. Feio contrário, aceita im plicitam ente a idéia 
de que a realização dos interesses dos burocratas, quer dizer: a maxímização de 
sua função de utilidade, implica necessariamente numa ineficiência.

0  procedimento acima, coloca em jogo três agentes: além do burocrata, 
abrange o cidadão e os políticos. A  restrição que impede ao burocrata de realizar 
seus próprios interesses, encontra-se na possibilidade de os partidos realizarem  
seus objetivos 24; em outros termos, o acesso ou a manutenção dos partidos no 
poder. Este aspecto é proporcionado pela participação ativa ou não, dos cidadãos 
nas eleições. Estes escolherão segundo uma análise subjetiva de custo/benefício  
individual, na qual o custo é constituído pela militância política e pelas despesas 
ligadas a esta atividade e o benefício pelo consumo dos bens públicos desejado 
pelo cidadão.

Este modelo, coerente com sua aparência, também é passível de c r í
ticas. No que diz respeito a ineficiência burocrática é postulada desde o início.

(2 4 )" ... o principal objetivo do partido no poder e' de se reeleger e o principal objetivo do 
partido da oposição é tom ar o lugar do precedente..." (Greffe, 1981: p. 83).
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Assim, a construção teórica busca m uito mais as possibilidades de restringirem a 
burocracia para que seja menos ineficiente, do que, propriamente, de demons
trar esta ineficiência. O procedimento transfere, assim, a responsabilidade da 
suposta ineficiência burocrática: primeiro aos políticos, em seguida aos sistemas 
pol íticos e, enfim , aos próprios cidadãos.

Por estas razões, os esforços realizados por Greffe de integração destes 
dois tipos de análise, na tentativa de amenizar ©extremismo das hipóteses, não 
chegam a outro resultado, senão â conclusão tautológica de ineficiência da bu
rocracia 25.

CONCLUSÕES SOBRE A INEFICIÊNCIA BUROCRÁTICA

O estudo dos "novos economistas" sobre a intervenção pública, funda- 
se em três grandes pilares: a noção da eficiência, a noção de Estado e a análise 
econômica da burocracia. A  síntese dos trabalhos sobre a intervenção pública 
encontra-se no exame da burocracia. Esta, com os instrumentos teórico-analíti
cos, tais como a idéia do equilíbrio e do custo/benefício, compara a atividade 
pública à atividade privada. A  partir desta perspectiva e, im buído do ânimo ne- 
clássico, o resultado desta comparação é quase sempre desfavorável ao Estado.

Do desenvolvimento lógico desta conclusão encontramos proposições 
tipicamente liberais que vão desde a supressão quase integral da intervenção es
tatal, até algumas sugestões menos radicais que apontam para certa reforma da 
burocracia 26.

Teoricamente, esta abordagem da intervenção pública apresenta defei
tos em seu desenvolvimento lógico, como já observamos.

A  nível em pírico, Greffe considera que "... as tentativas (...) são ainda 
m uito limitadas para que se possa 'falar de maneira sistemática da validade ou 
não da teoria" (1981: p. 199).

O exposto não impede Greffe de acreditar, ainda, na possibilidade de 
melhorar e superar os defeitos desta análise. Conclui seu livro, fazendo algumas 
propostas que, segundo supõe, eliminariam as insuficiências apontadas. Sugere, 
também, a existência da possibilidade de enriquecer a análise, mediante a inclu
são de fatores como: "certa dimensão macroeconômica", a "especificidade das 
instituições estatais" etc.

Segundo nosso ponto de vista, o método da "Nova Economia", baseada

(25) Ver Greffe (1981: pp. 85  e 89).
(26) Os "anarco-capitalistas" propõem que " ... a sociedade ideal é uma sociedade onde não 

existiría mais regulamentos, serviço m ilitar obrigatório, previdência social etc. onde não 
existiría mais o policial e a razão de Estado... onde todas as funÇões atualmente exerci
das pelo aparelho coercitivo do Estado seriam executadas por uma m ultiplicidade de 
comunidades ou de firmas privadas, oferecendo seus serviços sobre uma base contratual 
(sempre revogável) no quadro de um sistema de concorrência generalizada, garantindo a 
cada um, a liberdade de escolha..." (Lepage, 1978: p. 3 1 8 ).
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no comportam ento individual, não permite qualquer .reform a teórica substan
cial, como mostraremos a seguir. Além do mais, como um argumento contra a 
posição apresentada por Greffe, temos que a posição dos "novos economistas" 
consiste, justamente, na rejeição crítica às dimensões macroeconômicas da abor
dagem teórica e às especificidades do Estado e suas instituições.

Manter esta análise da burocracia, implica em continuar no quadro de 
um debate cujo fundamento é, segundo Leclercq 27, o estudo das forças produ
tivas destacadas, isoladas, das relações- de produção. Resulta, iguafmente, na 
exclusão do po lítico  enquanto relações de classes. O político nesta linha de aná
lise, não é passível de integração; sua existência só é possível fora do econômi
co 28.

Conforme o pensamento desta corrente, a ciência econômica é concebi
da como algo puro e neutro. Nela, os fatores políticos são trazidos de fora, seja 
pela aplicação da teoria ou pelo posicionamento do economista. Wolfelsperger 
(1977) conclui que " ... ou bem se critica a metodologia dos economistas, ou bem 
se critica a ideologia dos economistas (e daqueles que os empregam) mas não é 
fundamentalmente a ciência econômica que éstá em causa"29.

É neste contexto restrito que a crítica ao Estado, como representante 
de um "m ítico  interesse geral" que se opõe ao interesse individual, atinge, uni
camente, o nível dos interesses individuais que se agrupam. Contra a acepção do 
Estado representando interesses de classe, ou da sociedade como um todo, 
opõe-se a noção de um Estado representante de interesses de grupo em oposição 
aos interesses da sociedade.

Assim, contrariando a opinião de Greffe e outros defensores diretos e 
indiretos da "nova econom ia", entendemos que não é suficiente "corrigir" esta 
teoria, ê  necessário que ela seja rejeitada e refutada. A  integração do político ao 
econômico deve ser realizada pela não-exclusão das relações sociais de produção 
do objeto de estudo; e não por um político asseptizado das contradições da luta

(2 7 1 Ver Leclercq (1977 :p . IG es e g .),
(28) A  tentativa dos "novos economistas" de integração do político  ao econômico é realiza

da por meio da inclusão de um novo mercado, o "mercado de votos", ou "mercado po
lítico " , que é justaposto ao mercado de bens e serviços.

(29) Os artigos de A ftalion (1974) ed e  Seurot (1977 ), além daquele de Wolfelsperger (1977 ), 
são bons exemplos da recusa (e do receio) dos "novos economistas" de aceitarem qual
quer "acusação" de que a economia comporta elementos ideológicos. A ftalion, por 
exemplo, adota uma definição "neutra" da economia (1974■.p, 53-541 mascai numa ar
madilha que se encontra em sua própria definição. Define a economia como a “ ...aloca
ção de recursos raros para fins concorrentes,..". Mas esta idéia só é isenta do aspecto 
ideológico se, e somente se eliminarmos também a teoria do ótim o, que eles aceitam 
conter um julgamento de valor. A  supressão da teoria do ótim o econômico implica na 
eliminação do papel normativo, de sua importância, e enfim , da razão de ser da ciência 
econômica burguesa.
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de classes. É imprescindível conceber o Estado como uma entidade de classe, e 
não como um Estado que estaria acima das classes ou da sociedade, neutro ou 
conciliador. Para isto, é mister se dispor a ultrapassar o quadro restrito da eco
nomia política burguesa, mas nada indica que seja este o caminho escolhido 
pelos partida'rios da "Nova Economia Pública".
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